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Resumo

A producao cientifica no Direito — produc¢&o de trabalhos monograficos como trabalhos de iniciagdo
cientifica, monografias de final de curso de graduacéo e de especializacao, dissertacfes de mestrado
e teses de doutorado...

Texto integral

A producéo cientifica no Direito — producédo de trabalhos monograficos como trabalhos de iniciagédo
cientifica, monografias de final de curso de graduacdo e de especializacdo, dissertacdes de
mestrado e teses de doutorado — e toda atividade a ela associada — debates académicos,
orientacdo, sustentacdo de posi¢ces perante bancas examinadoras, publicacdo de textos — sempre
envolveu um grande inconveniente. O que mudou, na atualidade, é que o problema passou a ser
explicitado. Antes era absconso, hoje se tornou ostensério. Trata-se do eterno debate sobre a
existéncia ou ndo de uma verdadeira “Ciéncia” do Direito. O proprio conceito de “Ciéncia” é
controverso. Nao me interessa aqui o debate filosofico sobre o tema. Fixarei um ponto de partida
bastante simplista, a partir da obra de Tércio Sampaio Ferraz Junior (A Ciéncia do Direito): Ciéncia é
um discurso que pretende transmitir informacgdes verdadeiras sobre algo. Trata-se de um discurso
que pressupbe a possibilidade de dissociar afirmacdes certas de afirmacdes equivocadas sobre
certo objeto. A Ciéncia, enfim, relaciona-se com a busca da verdade . Fixado o ponto de partida,
examino as duas posi¢des fundamentais sobre a Ciéncia do Direito. H4 quem acredite que o Direito
nao é uma Ciéncia, mas uma mera Técnica. Esta € um conhecimento que visa a um resultado, sem
pretensdo de enunciar afirma¢des verdadeiras, mas apenas Uteis. Valendo-me da famosa resposta
de Chesterton, suponha-se que um naufrago numa ilha deserta deseje ler um manual de construgéo
de barcos. O naufrago, certamente, ndo se interessarda em aprender a forma “mais correta” de
construcdo, mas apenas em aprender o suficiente para sair dali. Buscara um conhecimento técnico e
nao cientifico. O conhecimento técnico, em suma, predispde-se a obter certo resultado. A segunda
posicdo considera que o Direito é uma verdadeira Ciéncia e ndo uma Técnica. Ha, segundo esse
entendimento, um discurso verdadeiro sobre quais normas incidem sobre dada situacdo e sobre o
sentido e o alcance delas. Aceitar que o Direito configura uma Ciéncia pressupde acreditar que
existe uma interpretacdo que seja “correta”. Quem considera que o Direito consiste apenas numa
Técnica ndo aceita essa premissa, existem interpretacdes plausiveis e ndo plausiveis, sustentaveis e
ndo sustentaveis, mas ndo “verdadeiras” e “falsas”. Chamarei a posicdo que ndo acredita na
existéncia de interpretagfes corretas de cética , e a que acredita de crente . Kelsen, no Capitulo VIII
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de sua Teoria Pura do Direito, foi um enfatico defensor da posicdo cética. A norma seria sempre uma
moldura, abarcante de varias possibilidades interpretativas igualmente plausiveis. A escolha de uma
dentre as admitidas ndo seria um ato cientifico, mas politico. H&, pois, céticos e crentes. O
interessante desse debate é que ndo sdo apenas 0s crentes que se predispdem a fazer Ciéncia do
Direito. Paradoxalmente, céticos também exercem a atividade cientifica — e talvez até de forma
predominante. Interessa-me aqui ressaltar as radicais diferencas de posturas. Quando o crente se
manifesta, numa aula, sobre a interpretacdo, ele acredita que haja uma posi¢cdo correta e outra
incorreta. Perceba-se que essa premissa marca toda sua atividade académica: ndo aceitara que
seus alunos e orientandos assumam “qualquer” posi¢cdo. Havera caminhos exegéticos corretos e
caminhos exegéticos errados. Para o cético, porém, tudo é possivel. Viva a liberdade de pensar!
Acreditar numa interpretacdo juridica como correta exige, de certa forma, uma postura idealista. O
Jurista, ainda que |he seja oferecido dinheiro para defender a posicdo contraria, continuara
sustentando a posicao que julga correta. Nao por ambicdo, mas por “ideal”, pela conviccao de que se
trata da posicao “verdadeira”. No passado, a postura idealista era mais comum. Nos dias de hoje, na
“era do vazio” (Gilles Lipovetsky) ou na “modernidade liquida” (Zygmunt Bauman) ter ideal virou
motivo de ofensa. O crente passou a ser chamado de conservador, inflexivel, reacionario, nao
respeitador da divergéncia, antidemocratico... A postura cética na Ciéncia do Direito tem
desdobramentos bastante problematicos. Como enfatizou Theodor Viehweg, a Ciéncia do Direito é
operativa. Quem propde uma interpretagcédo sabe que esta fazendo uma proposta sobre como, no fim
das contas, as pessoas devem se comportar. A proposta de interpretacao juridica da-se no jogo do
poder das relacées sociais. E o0 que Tércio Sampaio Ferraz Jr. chamou de carater criptonormativo da
Ciéncia do Direito. Ela, muitas vezes, é proposta para atender certos interesses e nao em prol da
verdade. Perceba-se a nitida diferenca de perspectiva. Quem assume o Direito como Técnica
consegue defender, com o mesmo brilhantismo, tanto a posi¢do do autor como a posi¢éo do réu. O
Direito Administrativo ndo é, em si, coerente, dirdo muitos, possui multiplas ferramentas apropriadas
para defesa de multiplos interesses. A defesa simultdnea de posi¢des contraditorias € impossivel a
gquem assume o Direito como Ciéncia. Dai a diferenca entre a advocacia litigiosa e a consultiva.
Quem defende em litigio geralmente assume uma posi¢ao técnica, quem emite um parecer assume,
por crenca ou por fingimento, uma posi¢éo cientifica. Quanto mais o parecerista se mantém filiado a
suas posicdes, maior a credibilidade do parecer. Perceba-se: quem profere um parecer ndo diz
ostensivamente que assume a posi¢cao cética: “tanto faz, senhor juiz, escolher a posigéo “a” ou “b”,
pois ambas so plausiveis”. Ainda que seja cético, finge ser crente: “a posicéo correta é a minha”. E
facil perceber o problema que a posicéo cética revela. Se ndo existe interpretacdo correta, existem
interpretagbes igualmente possiveis, igualmente defensaveis, o que leva a um livre jogo de
interesses. Quais serdo defendidos? Pode ser que algum professor cético, em sua paradoxal
atividade cientifica, resolva defender certo interesse porque considera mais ético, mais correto,
tendo em vista algum ideal. A correcdo ai ndo se dara em relacdo a verdade, pois esta, para o
cético, ndo existe. N&o é esse o “ideal” a ser perseguido. Pode, entdo, ser outro: a opcao que gere
mais empregos, por exemplo; ou que traga mais investimentos para o pais; ou que concretize mais
os direitos das minorias. Sera um mal menor se o cético se fundamentar em algum “ideal”. De minha
parte, continuo sendo crente! Acredito na Ciéncia do Direito e vivencio na Académica o dilema.
Quando um aluno me procura e me apresenta uma posi¢cdo, de duas, uma: ou a posicdo é
minimamente sustentavel de acordo com minhas convicgdes cientificas, ou ndo é. As vezes,
deparo-me com posicbes que, para mim, se prestam a legitimar a corrupgdo; posicdes
cientificamente equivocadas de graves consequéncias praticas: importam na legitimacdo do desvio
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de recursos publicos, na ma-prestacédo de servicos, na utilizacdo da coisa publica em beneficio de
alguns e em detrimento de muitos. Diante disso, como me posicionar? Permito que o aluno sustente
a posicao, divulgue-a, publique-a e contribua para consolida-la, gerando mais corrupcao e
ineficiéncia? Ou me nego a legitimar e a propagar o erro? Dirdo os céticos: o professor ndo pode
pretender que o aluno concorde com ele sempre. Se o0 aluno discorda, tem o direito de sustentar
suas conviccdes. Cabe ao professor apoiar o aluno, e encaminhar o trabalho a banca examinadora,
ndo negar o titulo de especialista, mestre, doutor, ndo negar a publicacdo, mas até contribuir para
que ela ocorra. Afinal, tudo é uma questao de opinido. Sim, para o cético, sdo s6 opinides. Para o
crente, sdo erros cientificos, muitas vezes de funestas consequéncias. Celso Anténio Bandeira de
Mello, no apéndice de seu Curso de Direito Administrativo, cita, diante da problematica aqui
apresentada, a musica de Jorge Veiga, “Poder ser que ndo seja”. Quem sustenta certas posi¢cées na
Ciéncia do Direito Administrativo, legitimadoras da corrup¢do, o faz por ingenuidade ou por
desonestidade? Diz a musica: “a moca que a gente conhece todo dia rezando na igreja, pode ser
gue seja uma santa, mas também pode ser que ndo seja’. Concordo com o ilustre professor: a
duavida é insoluvel. Eu, particularmente, faco uma ressalva. Direito ndo é apresentado como Curso
Técnico. Ha programas de iniciacdo cientifica, mestrado, doutorado. Nada impede que um Professor
assuma a posicao cética e nao acredite na existéncia de uma Ciéncia do Direito. O problema esta
em nao dizer, de forma clara, que o0 que estd ensinando a seus alunos ndo passa de exercicio de
advocacia do interesse de seus clientes; advocacia travestida, apenas quando for conveniente, de
Ciéncia. Ou, para me valer da expressdao de meu grupo pesquisa: Ciéncia que é contrafacao de
Advocacia!
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